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Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos Silvano, que “Dispõe sobre a isenção do pagamento da inscrição nas competições esportivas promovidas pela Prefeitura Municipal de Sorocaba e dá outras providências”. 




De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para exame da matéria, quanto aos aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer opinando pela inconstitucionalidade formal do projeto (fls. 06/14).

Na seqüência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada.




Procedendo à análise da propositura, constatamos que ela pretende isentar as equipes desportivas de Sorocaba do pagamento das inscrições nas competições esportivas promovidas pela Prefeitura.




Entretanto, tendo em vista que o projeto de lei em questão teve o seu nascedouro no Poder Legislativo, há prejuízo ao Princípio da Separação entre os Poderes (art. 2º da CF e art. 5º da CE), uma vez que a matéria relativa à fixação de tarifa ou preço público é de iniciativa privativa do Senhor Prefeito Municipal, conforme se deflui dos arts. 120 e 159, parágrafo único da Constituição Estadual, in verbis:
Art. 120. Os serviços públicos serão remunerados por tarifa previamente fixada pelo órgão executivo competente, na forma que a lei estabelecer. (g.n.) 

Art. 159. A receita pública será constituída por tributos, preços e outros ingressos.

Parágrafo único. Os preços públicos serão fixados pelo Executivo, observadas as normas gerais de Direito Financeiro e as leis atinentes à espécie. (g.n.)

Ante o exposto, o Projeto de Lei padece de inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa. 
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